
Abstract  Relations among democracy, citizen-
ship and health have shaped the Unified Health 
System (SUS) over the past four decades. Until 
2016, democracy was strengthened and social 
rights extended, despite structural difficulties, 
conflicts between projects, and unevenly over 
time. The SUS has allowed advances in access 
and improvements to health conditions. Between 
2016 and 2022, there were significant reversals in 
economic, social, and health policies. Since 2020, 
the situation has been aggravated by the multidi-
mensional crisis associated with the COVID-19 
pandemic. The work of the SUS, universities and 
public scientific institutions was fundamental in 
tackling the crisis. From 2023 onwards, Brazil has 
faced enormous challenges in restoring a demo-
cratic national project focused on social welfare. 
Strengthening the SUS depends on the character 
of social policies and democracy, and on trans-
forming relations among State, market and soci-
ety, to overcome constraints that have persisted 
even during progressive governments. The SUS, 
a universal policy rooted in a broad concept of 
health and democratic values, is fundamental to 
establishing a pattern of development aimed at 
reducing inequalities and building a more just 
society.
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Resumo  As relações entre democracia, cidadania 
e saúde permearam a conformação e a trajetória 
do Sistema Único de Saúde (SUS) nas últimas 
quatro décadas. Em que pesem dificuldades estru-
turais, conflitos entre projetos e diferenças entre 
momentos, até 2016 observou-se o fortalecimento 
da democracia e a expansão de direitos sociais. O 
SUS permitiu avanços no acesso e melhorias nas 
condições de saúde. Entre 2016 e 2022, os retro-
cessos nas políticas econômicas, sociais e de saúde 
foram expressivos. A situação foi agravada pela 
crise multidimensional associada à pandemia de 
COVID-19 a partir de 2020. A atuação do SUS, 
de universidades e de instituições científicas pú-
blicas foi fundamental para o enfrentamento da 
crise. A partir de 2023, os desafios de retomada 
de um projeto nacional democrático e voltado ao 
bem-estar social são imensos. O fortalecimento 
do SUS depende do caráter das políticas sociais e 
da democracia, e de transformações nas relações 
Estado-mercados-sociedade, para superar limites 
que persistiram mesmo durante governos progres-
sistas. O SUS, como política universal ancorada 
em uma concepção ampla de saúde e em valores 
democráticos, é um pilar fundamental para a 
consolidação de um padrão de desenvolvimento 
orientado para a redução das desigualdades e a 
construção de uma sociedade mais justa.   
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A reforma sanitária brasileira nos anos 1980 in-
tegrou um processo de democratização no país 
sem precedentes, fruto de intensa mobilização 
política, com o envolvimento de diferentes ato-
res sociais1,2. A promulgação da Constituição de 
1988, que expandiu direitos dos cidadãos e res-
ponsabilidades do Estado, estabeleceu um novo 
patamar para as lutas políticas nos anos posterio-
res3. O reconhecimento da saúde como direito e 
a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), pú-
blico e universal, representaram uma conquista 
da sociedade e destacaram o Brasil no cenário da 
América Latina, região marcada por desigualda-
des estruturais e pelo predomínio de políticas so-
ciais segmentadas e excludentes. 

As relações entre democracia, cidadania e 
saúde permearam a conformação e a trajetória 
do SUS nas três décadas seguintes. Em que pe-
sem diferenças entre momentos, observou-se – 
ao menos até 2016 – o fortalecimento da demo-
cracia em suas dimensões formal e substantiva, 
com aumento da participação dos cidadãos na 
vida política e alargamento da cidadania. Ressal-
vadas as especificidades histórico-estruturais do 
caso brasileiro, que se expressam na persistência 
de desigualdades em diferentes dimensões, hou-
ve expansão gradual de direitos civis, políticos 
e sociais, tomando as dimensões descritas por 
Marshall4. 

Para refletir sobre as transformações nas re-
lações Estado-sociedade no período, em seu im-
bricamento com a expansão de direitos, também 
é interessante a definição de Tilly5 para cidada-
nia, que ressalta seu caráter multifacetado. Para 
o autor, como categoria, a cidadania designa um 
grupo de atores – cidadãos – diferenciados por 
sua posição privilegiada partilhada em relação 
a determinado Estado. Como vínculo, identifica 
uma relação mútua obrigatória entre um ator e 
os agentes do Estado. Mas a cidadania também 
pode ser concebida como um papel, que inclui as 
relações de um ator com outros, que dependem 
de sua relação com determinado Estado. E, final-
mente, como uma identidade, a cidadania pode 
se referir à “experiência e à representação pública 
de uma categoria, vínculo ou papel”5. 

Nas sociedades capitalistas contemporâne-
as, as políticas sociais universais são fundadas 
na afirmação do dever do Estado e do direito de 
todos a ações e serviços, independentemente de 
classe, renda, etnia/raça, inserção no mercado de 
trabalho e capacidade de pagamento. A univer-
salidade é fundamental para contrabalançar as 
forças de mercado geradoras de desigualdades e 
para o estabelecimento de uma cidadania plena, 

baseada na igualdade social. O estudo compara-
tivo de Esping-Andersen6 identificou diferentes 
regimes de estados de bem-estar social. O regime 
social-democrata, fortemente ancorado em polí-
ticas sociais universais e abrangentes, apresenta-
va melhores resultados em termos de promover 
a expansão de direitos, a “desmercantilização” no 
acesso aos serviços e a redução da estratificação 
social promovida pelo capitalismo. A pesquisa do 
autor, no entanto, se baseou em países capitalistas 
de alta renda e caracterizados como democracias. 
Em sociedades estruturalmente desiguais, as po-
líticas universais são ainda mais essenciais, e pre-
cisam estar associadas a estratégias de promoção 
da equidade, para alcançar grupos historicamente 
excluídos e em situação de vulnerabilidade social. 

Na América Latina, as complexas relações 
entre democracia, políticas sociais e desigual-
dades têm sido exploradas por alguns autores. 
Huber e Stephens7, em pesquisa histórico-com-
parativa sobre países latino-americanos que ar-
ticulou análise de dados secundários e estudos 
de casos em profundidade, identificaram uma 
relação positiva entre a duração da democracia, 
a expansão de políticas sociais de caráter redis-
tributivo e a redução das desigualdades sociais. 
Para os autores, são necessários períodos mais 
longos de estabilidade democrática para viabili-
zar que diferentes grupos sociais, em particular 
os historicamente excluídos, tenham acesso ao 
poder decisório e às instituições do Estado, pela 
via representativa, ocupação de cargos ou parti-
cipação direta nos espaços de poder e decisão. 
Isso permitiria maior interferência nas políticas 
públicas e sociais, de forma a ampliar seu caráter 
redistributivo e a possibilidade de interferência 
nas desigualdades.          

No Brasil, entre 1988 e 2016, as mudanças 
nas relações entre Estado e sociedade, associadas 
à democratização e à expansão da cidadania, per-
mitiram em alguma medida o aumento da parti-
cipação social, a ampliação e inovações em várias 
políticas sociais, inclusive as de saúde.  No en-
tanto, tais mudanças não foram suficientes para 
transformar as assimetrias de poder entre grupos 
sociais, nem para reduzir as marcantes desigual-
dades estruturais, expressas em múltiplas dimen-
sões (de classe, raça, gênero, território), que por 
sua vez condicionam o acesso a poder, a recursos 
e à possibilidade de exercício efetivo dos direitos 
de cidadania. Em todo o período, observaram-se 
conflitos entre distintos projetos para a sociedade 
brasileira, que se traduziram em limites à expan-
são e à consolidação de políticas redistributivas, 
como as políticas de saúde e educação, cujo ca-
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ráter universal é afirmado pela Constituição de 
1988. 

É certo que houve diferenças no sentido das 
políticas econômicas e sociais entre os momen-
tos e os governos. Na década de 1990, marcada 
pela democratização política e a liberalização 
econômica8, registre-se a implementação de polí-
ticas de combate à pobreza, o aumento do acesso 
a serviços públicos e da participação social. Na 
educação, alcançou-se a universalização do ensi-
no fundamental. Na saúde, na primeira década 
de implantação do SUS, observou-se a expansão 
de ações no território nacional, principalmente 
de atenção básica, a configuração de políticas 
de desenho universal que se tornaram exemplos 
mundiais (como a política de controle do HIV/
Aids), mudanças no modelo de atenção à saúde 
(por exemplo, na área de saúde mental), a criação 
das comissões intergestores em saúde e de con-
selhos com participação social nas três esferas 
de governo. Porém, as políticas econômicas e de 
reforma do Estado prejudicaram a expansão de 
gastos, de serviços e de servidores públicos ne-
cessários para fortalecer as políticas universais e 
reduzir as desigualdades sociais e em saúde9. 

Já no período dos governos Lula (2003-2010) 
e Dilma (2011-maio de 2016), observa-se um 
aumento de políticas de caráter redistributivo, 
com impacto na redução da pobreza e em alguns 
indicadores de desigualdades. Entre elas, o au-
mento real do salário-mínimo, com melhoria da 
renda dos trabalhadores, a expansão de direitos 
trabalhistas (por exemplo, das trabalhadoras do-
mésticas), a expansão de programas de combate 
à fome e de transferência de renda, com destaque 
para o Bolsa Família, a expansão das universida-
des públicas, de vagas para jovens de baixa renda 
e de ações afirmativas na educação (com cresci-
mento da presença de pessoas negras e oriundas 
das classes populares no ensino superior). Na 
saúde, foram intensificados ou implantados pro-
gramas e ações que contribuíram para a melhoria 
do acesso da população no âmbito do SUS, como: 
a aceleração da Estratégia Saúde da Família, o 
Brasil Sorridente, a criação dos Núcleos de Apoio 
à Saúde da Família, o Programa Mais Médicos, 
serviços de atenção às urgências como os Servi-
ços de Atendimento Móvel às Urgências (SAMU) 
e as Unidades de Pronto Atendimento (UPA). 

Em síntese, de sua criação pela Constituição 
de 1988 até 2016, em um contexto democrático, o 
SUS permitiu avanços importantes em termos do 
acesso da população à saúde e resultados sanitá-
rios positivos10. Como política universal, foi um 
vetor importante de afirmação de direitos e de 

promoção da igualdade social. Porém, o processo 
de implementação do SUS expressou com vigor 
disputas de projetos e contradições, traduzidas, 
por exemplo, no insuficiente financiamento pú-
blico, no crescimento de segmentos privados na 
saúde (planos e seguros, serviços de apoio diag-
nóstico, prestadores, empresas de capital nacio-
nal e internacional) sob incentivos estatais, nos 
constrangimentos à contratação, à remuneração 
adequada e à formação de profissionais de saúde 
para dar conta da expansão dos serviços e trans-
formação do modelo de atenção e nas dificulda-
des para ampliar a capacidade de inovação e de 
produção nacional de tecnologias e insumos es-
tratégicos para atender às necessidades do SUS9. 

O impedimento da presidente Dilma Rousse-
ff em 2016, após um período de crise política, sig-
nificou uma ruptura com o curso da democracia 
brasileira, de avanços incrementais nas esferas 
política e social, embora sob dificuldades. Carac-
terizado como um “golpe parlamentar”11, a inter-
rupção do governo democraticamente eleito com 
base em motivos espúrios teria se diferenciado 
de golpes anteriores (como o de 1964) por ter 
buscado amparo em mecanismos institucionais. 
Experiências de erosão de regimes democráticos 
sem “tanques nas ruas” e aparentemente dentro 
de regras legais têm sido reportadas em outros 
países12. Acrescente-se que, em democracias rela-
tivamente recentes, como no Brasil, o risco de re-
versão de processos de consolidação democrática 
é maior do que em democracias consolidadas13.   

Para Santos11, os golpistas no Brasil de 2016 
teriam como “denominador comum” com os da 
década de 1960 a “rejeição ao progresso econô-
mico e social das classes vulneráveis”11. Nesse 
sentido, Fortes14 explora a ofensiva neoconser-
vadora que destituiu a presidente eleita e inter-
rompeu um ciclo histórico iniciado desde mea-
dos dos anos 1980, marcado pelo compromisso 
com a expansão de direitos sociais universais e da 
participação ativa da sociedade na formulação de 
políticas, ainda que em meio a limites relaciona-
dos à acomodação de forças políticas tradicionais 
e a dificuldades para romper com políticas eco-
nômicas neoliberais. 

Durante os governos Temer (2016-2018) e 
Bolsonaro (2019-2022), os retrocessos nas po-
líticas econômicas e sociais foram expressivos. 
Intensificaram-se as medidas de austeridade, res-
trição de gastos públicos (agravada pela Emenda 
Constitucional 95/2016, que instituiu o “teto de 
gastos”) e incentivos à privatização. Promove-
ram-se reformas que restringiram direitos, como 
a previdenciária e a trabalhista, aumentando 
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a vulnerabilidade dos grupos de menor renda. 
Houve constrangimentos às políticas sociais 
universais – como de saúde e educação –, bem 
como às de assistência social15, com fragilização 
de numerosos programas e piora de indicadores 
sociais. Os investimentos em ciência e tecnologia 
caíram muito, afetando negativamente as uni-
versidades, as instituições de pesquisa e a capa-
cidade de inovação, produção de conhecimento 
e tecnologias no país. Observou-se também a 
fragilização de canais de participação social nas 
políticas públicas e, no governo Bolsonaro, um 
crescimento expressivo da presença de militares 
em cargos de diversos ministérios federais.  

A partir de 2020, a situação foi agravada pela 
crise multidimensional associada à pandemia de 
COVID-19, que teve marcante impacto no Brasil 
em termos de repercussões sociais e da alta mor-
talidade pela doença. A postura negacionista do 
presidente da República atrasou a adoção de me-
didas econômicas e de proteção social no enfren-
tamento da crise e fragilizou a ação do Ministério 
da Saúde na coordenação da resposta à emergên-
cia sanitária. O quadro só não foi pior pela exis-
tência do SUS, de universidades e de instituições 
científicas públicas (como a Fiocruz e o Instituto 
Butantan), que se mobilizaram fortemente para o 
controle da COVID-19, incluindo os esforços em 
pesquisa, formação, desenvolvimento e produção 
de vacinas, atenção e comunicação com a popula-
ção, visando a disseminação de informações con-
fiáveis. Destaque-se o compromisso de pesquisa-
dores, profissionais de saúde, alguns gestores do 
SUS, governantes e parlamentares, e movimentos 
sociais e comunitários, diante de omissões ou de 
orientações políticas de governantes dissonantes 
das recomendações técnico-científicas para o en-
frentamento da emergência16. 

Um novo momento histórico se anuncia no 
país a partir de 2023, com o retorno de Lula à 
Presidência da República para um terceiro man-
dato, após um processo eleitoral disputado, em 
que teve 50,9% dos votos válidos (contra 49,1% 
do então presidente Bolsonaro). A coalizão 
vencedora apresentou na transição um amplo 
diagnóstico da situação das políticas públicas 
no país17 e uma proposta de governo orientada 
à transformação do padrão de desenvolvimento 
nacional, em um sentido mais inclusivo e de-
mocrático, comprometendo-se com a adoção de 
políticas voltadas à redução das desigualdades 
estruturais e à busca de outra posição do país no 
cenário mundial.   

O governo se iniciou com muitos desafios 
políticos, incluindo a ausência de maioria no 

Congresso Nacional, e uma importante polariza-
ção na sociedade. Uma semana após a posse pre-
sidencial, em 8 de janeiro de 2023, a invasão de 
prédios públicos em Brasília (incluindo o Palácio 
do Planalto, o Congresso Nacional e o Supremo 
Tribunal Federal) sinalizou a persistência de mo-
vimentos golpistas, resultando em investigações 
criminais.

 Em que pesem as dificuldades, nos oito 
primeiros meses do governo foram sinalizadas 
mudanças importantes em diversos âmbitos: na 
composição dos ministérios e do primeiro es-
calão do governo, com maior representação de 
mulheres, pessoas negras e indígenas (embora 
ainda insuficiente e sob pressões de segmentos 
do Congresso para acesso a cargos); na retoma-
da de uma série de políticas que haviam sido 
descontinuadas ou fragilizadas; na expansão de 
políticas orientadas à equidade; no compromisso 
com políticas intersetoriais; na ênfase no diálogo 
intergovernamental e no fortalecimento de rela-
ções federativas cooperativas; na revalorização 
das instâncias participativas na formulação de 
políticas públicas; na reorientação da política ex-
terna brasileira, em busca de novo realinhamento 
geopolítico por meio do fortalecimento da inte-
gração e da cooperação com outros países do Sul 
Global. Persistem tensões, no entanto, entre os 
imperativos de equilíbrio orçamentário e as ne-
cessidades de expansão dos gastos públicos para 
dar conta das imensas necessidades sociais, como 
expresso nos debates em torno do novo arcabou-
ço fiscal aprovado em 2023, em substituição ao 
teto de gastos públicos. 

Na área da saúde, nos primeiros meses do go-
verno foram registradas mudanças importantes. 
Uma delas foi a escolha de uma mulher como 
ministra da Saúde pela primeira vez na história: 
Nísia Trindade Lima, socióloga, pesquisadora e 
presidente da Fiocruz de 2017 a 2022, que esteve 
à frente da instituição no enfrentamento da pan-
demia de COVID-19, comprometida com o SUS 
e a redução das desigualdades sociais. Os demais 
cargos do Ministério da Saúde são preenchidos 
com dirigentes de perfil técnico-político com 
trajetória de atuação no SUS. Assume-se a neces-
sidade de resgatar o papel estratégico do Minis-
tério da Saúde na condução da política nacional 
de saúde, com rearticulação dos mecanismos de 
coordenação federativa e de participação social. 
Diversas políticas e programas que haviam sido 
interrompidos ou fragilizados são retomados, 
como os voltados à atenção primária à saúde e 
à vigilância em saúde; à gestão do trabalho e da 
educação em saúde; ao complexo econômico-
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-industrial em saúde, com ênfase no desenvol-
vimento científico e tecnológico e na produção 
nacional de insumos para o SUS. Ressalte-se ain-
da o destaque conferido a novas agendas, como a 
saúde digital, e à promoção da equidade, como a 
retomada de políticas direcionadas às populações 
negra, indígena e a outros grupos em situação de 
vulnerabilidade social, em articulação com ou-
tras áreas do governo.   

Os desafios, no entanto, são imensos. Aos 
retrocessos nas políticas públicas acumulados 
desde 2016, somaram-se as repercussões da pan-
demia de COVID-19, cujos impactos sociais e 
sanitários extrapolam a morbidade e a morta-
lidade relacionadas a essa doença. A piora nas 
condições de vida da população e os efeitos da 
sobrecarga do SUS sobre o atendimento a outros 
problemas de saúde podem ter efeitos de médio e 
longo prazo, e de difícil precisão. Além disso, os 
problemas estruturais do sistema de saúde bra-
sileiro antecedem a ruptura política de 2016 e a 
crise relacionada à COVID-19. Entre eles, o insu-
ficiente financiamento público e o dinamismo do 
setor privado de saúde no Brasil, sob incentivos e 
subsídios estatais, que persistiram em todo o pe-
ríodo de implantação do SUS e se agravaram com 
a financeirização na saúde18. 

Esses e outros limites à consolidação de um 
sistema público e universal de saúde no país ex-
pressam conflitos distributivos não equaciona-
dos, mesmo durante governos democráticos e 
progressistas. Além da recuperação de políticas 
que sofreram retrocessos e de inovações incre-
mentais, a consolidação de um sistema universal 
e a redução de desigualdades em saúde depen-
dem de mudanças estruturais, condicionadas 
pela direcionalidade da agenda política, pela 
capacidade de governo e pelas condições de go-
vernabilidade, em meio a disputas de distintos 
projetos e interesses nacionais e internacionais.  

O fortalecimento do SUS depende, portanto, 
do lugar que as políticas sociais universais ocu-
parem no padrão de desenvolvimento do país, o 
que requer transformações amplas nas relações 
Estado-mercados-sociedade. A gravidade da 
crise associada à pandemia, cujo enfrentamen-
to evidenciou a necessidade de políticas públi-
cas coordenadas em diferentes áreas, suscitou 
um debate sobre uma possível “volta do Estado”, 
no sentido do aumento da intervenção estatal 
nas áreas econômica e social19. Após três déca-
das de desastres do neoliberalismo, a pandemia 
teria deixado evidente que “todos dependemos 
das atitudes de outros e da estrutura coletiva de 
cuidados para a nossa sobrevivência individual e 
coletiva”20. 

O aumento dos investimentos públicos em 
educação, na ciência e na tecnologia também é 
estratégico para a reconfiguração do Estado, por 
sua importância em termos de enfrentamento 
das desigualdades e para uma inserção soberana 
nas nações no cenário mundial21. Já o fortaleci-
mento nacional do complexo econômico-indus-
trial da saúde, sob incentivo e regulação estatal, 
assinala uma possibilidade de articular de forma 
virtuosa as dimensões econômica e social, ao 
contribuir para a modernização do SUS, a gera-
ção de empregos qualificados e o acesso à saúde22.    

No entanto, a reconfiguração dos Estados 
está em disputa nos diferentes países, inclusive 
no Brasil. Mais do que isso, o sentido da atuação 
estatal depende da correlação de forças em torno 
das finalidades das políticas públicas e do caráter 
da democracia em suas várias dimensões. O SUS, 
como política social universal ancorada em uma 
concepção ampla de saúde e bem-estar e em va-
lores democráticos, é um pilar fundamental para 
a consolidação de um padrão de desenvolvimen-
to orientado para a redução das desigualdades e a 
construção de uma sociedade mais justa.   
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